
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES

СЕP: 36.475-000ESTADO DE MINAS GERAIS
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Ofício nº. 51/GAB/PMPB/2021

Presidente Bernardes-MG, 10 de março de 2021

Ao Excelentíssimo Senhor

Santiago Soares Fernandes

Presidente da Câmara Municipal de Presidente Bernardes-MG

Presidente Bernardes - MG

Senhor Presidente,

Com meus cumprimentos, venho encaminhar a essa Edilidade o projeto de lei

incluso que dispõe sobre o Conselho do FUNDEB como integrante do Conselho

Municipal de Educação para a livre apreciação dos nobres vereadores.

Em razão do exíguo prazo para aprovação desse projeto de lei, venho solicitar

a Vossa Excelência a tramitação desse projeto de lei em regime de caráter de urgência,

nos termos do que previsto na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

Olívio Quintao Vidigal Neto

Prefeito Municipal

Olívio QuintãoVidigal Neto
PREFEITO MUNICIPAL
MG-1.395.083
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RESIDENIE BERUARDE

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES

CEP: 36.475-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ: 23.515.695/0001-40

MENSAGEM Nº.13/2021

Excelentissimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

É com satisfação que venho encaminhar a essa Edilidade o projeto de lei em

anexo que visa dispor a inclusão da Câmara do FUNDEB e Câmara da Educação Básica

como membros integrantes do Conselho Municipal de Educação do Município de

Presidente Bernardes-MG para a apreciação dos nobres vereadores.

A Lei Federal nº. 14.113/2020 (art.48), que regulamenta o Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica, estabeleceu que o Conselho do FUNDEB e as

Câmaras de Educação Básica deverão integrar o Conselho Municipal de Educação,

como medida de controle e acompanhamento dos recursos que são distribuídos ao

Fundo.

Nossa legislação municipal atual não contempla tal alteração, de modo que se

faz necessária tal regulamentação para se adequar a legislação municipal as

disposições normațivas estabelecidas pela novel legislação federal.

. A inclusão do Conselho do FUNDEB e da Câmara de Educação Básica como

integrantes do Corselho Municipal de Educação é medida que visa trazer um controle

mais efetivo no acompanhamento e fiscalização dos recursos dispendidos pelo Fundo.

Assim sendo, com estas razões, espero poder contar com o apoio dos nobres
vereadores na apreciação, discussão e votação do presente projeto de lei.

Atenciosamente,

Olívio Quintão Vidigal Neto

Prefeito Municipal

Olívio Quintão Vidigal Neto
PREFEITO MUNICIPAL
MG-1.395.083

CPF: 249.866.406-82



SILHIE BUARDE

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES

CEP: 36.475-000-ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ: 23.515.695/0001-40

PROJETO DE LEI Nº. 011/2021

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

INTEGRANDO O CONSELHO DO0 FUNDEB COMO CÂMARA, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

e

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE BERNARDES-MG, faço saber que a Câmara

Municipal de Presidente Bernardes-MG aprovou, e eu, em seu nome, sanciono

promulgo a seguinte Lei:

Art.1º Observadas as diretrizes e bases para a organização da educação

nacional, as políticas e planos educacionais da União e do Estado de Minas Gerais, bem

como a Lei nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, fica criado o Conselho Municipal de

Educação do Município de Presidente Bernardes - CME.

.§ 1º. O Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) passa a integrar o

Conselho Municipal de Educação, constituindo uma de suas Câmaras.

§ 2º. O Conselho Municipal de Educação de Presidente Bernardes-MG será

composto por duas Câmaras:

I - Câmara de Educação Básica;

II - Câmara do FUNDEB.

Art. 2º O Conselho Municipal de Educação, regulamentado em Regimento

Interno, é órgão colegiado integrante do Departamento Municipal de Educação, com

atribuições normativa, deliberativa. mobilizadora, fiscalizadora, consultiva,

propositiva, de controle social e de assessoramento aos demais órgãos e instituições da

Rede Pública de Educação do Municipio.

Parágrafo único. O Regimento Interno será elaborado ou revisado pelo

Conselho, sendo aprovado através de parecer por dois terços dos conselheiros titulares.

Art. 3º Compete ao Conselho:

I - promover a participaio da sociedade civil no planejamento, no

acompanhamento e na avaliação da ¿ducação municipal;










